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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 28/2006

de 23 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portu-
guesa e o Governo da República Argelina Democrática
e Popular para Evitar a Dupla Tributação, Prevenir a
Evasão Fiscal e Estabelecer Regras de Assistência
Mútua em Matéria de Cobrança de Impostos sobre o
Rendimento e sobre o Património, assinada em Argel,
em 2 de Dezembro de 2003, aprovada pela Resolução
da Assembleia da República n.o 22/2006, em 7 de
Dezembro de 2005.

Assinado em 15 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 29/2006

de 23 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa
e o Reino de Espanha para a Constituição de Um Mer-
cado Ibérico da Energia Eléctrica, assinado em Santiago
de Compostela, em 1 de Outubro de 2004, aprovado
pela Resolução da Assembleia da República n.o 23/2006,
em 19 de Janeiro de 2006.

Assinado em 5 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 30/2006

de 23 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa
e o Território Dependente da Coroa Britânica das Ilhas
Caimão, por troca de cartas, respectivamente de 29 de
Dezembro de 2004 e de 1 de Abril de 2005, Relativo
à Tributação dos Rendimentos da Poupança, aprovado

pela Resolução da Assembleia da República n.o 24/2006,
em 26 de Janeiro de 2006.

Assinado em 5 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 22/2006

Aprova a Convenção entre a República Portuguesa e o Governo
da República Argelina Democrática e Popular para Evitar a
Dupla Tributação, Prevenir a Evasão Fiscal e Estabelecer Regras
de Assistência Mútua em Matéria de Cobrança de Impostos
sobre o Rendimento e sobre o Património, assinada em Argel
em 2 de Dezembro de 2003.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar a Convenção entre a República
Portuguesa e o Governo da República Argelina Demo-
crática e Popular para Evitar a Dupla Tributação, Pre-
venir a Evasão Fiscal e Estabelecer Regras de Assis-
tência Mútua em Matéria de Cobrança de Impostos
sobre o Rendimento e sobre o Património, assinada em
Argel em 2 de Dezembro de 2003, cujo texto, nas versões
autenticadas nas línguas portuguesa, árabe e francesa,
é publicado em anexo.

Aprovada em 7 de Dezembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O GOVERNO
DA REPÚBLICA ARGELINA DEMOCRÁTICA E POPULAR PARA
EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO, PREVENIR A EVASÃO FISCAL
E ESTABELECER REGRAS DE ASSISTÊNCIA MÚTUA EM MATÉRIA
DE COBRANÇA DE IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO E SOBRE
O PATRIMÓNIO.

A República Portuguesa e o Governo da República
Argelina Democrática e Popular, doravante designados
por Estados Contratantes, desejando concluir uma con-
venção para evitar a dupla tributação, prevenir a evasão
fiscal e estabelecer regras de assistência mútua em maté-
ria de cobrança de impostos sobre o rendimento e o
património, acordaram nas disposições seguintes:

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação da Convenção

Artigo 1.o

Pessoas visadas

Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.


